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Autoriza o Executivo a destinar 30% sobre o valor da . verba re p as-
sada anualmente p/ as Escclas de Samba e	 lares ciue, c/ • 	 m( •

-ses de antecedência, cemp rovarem a manutendo de Cer:tres de
vivência.
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PROJETO DE LEI . /92

Autoriza o Executivo Municipal a des

tinar 30% sobre o valor da verba re

passada anualmente para as Escolas de

Samba e similares-que, com seis meses

de antecedencia, comprovarem a manu

tenção de Centros de Convivencia vol

tados para profissionalização, educa-

ção ambiental . e cidadania - ou assistencia

e promoçao de meninos e meninas de

rua.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica o Executivo Municipal autorizado a

destinar 30% sobre ovvãl- or da verba repassada anualmente para as Escolas de

Samba e similares que, com seis meses de antecedencia, comprovarem a manu

tenção de centros de convivencia voltados para profissionalização,educação'

ambiental, cidadania ou assistencia e promoção de meninos e meninas de rua.

Art. 22 - A fiscalização para o funcionamento dos

Centros de Convivencia ficara a cargo de tecnicos do Anhembi e da Secreta-

ria da Cultura.

Art. 32 - As Escolas de Samba e similares que dis-

puserem-se a manter em funcionamento os Centros de Convivencia e nao cum

prirem o determinado, serão punidas com o imediato cancelamento do total

da verba especial de carnaval repassada Para a Prefeitura.

Art. 4 2 - As despesas com a execução desta lei cor

rerao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias suplementadas se neces
sano.

publicação,
Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

evogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 1992.
-

cod. 0561
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JUSTIFICATIVA

As Escolas e Comunidades do Samba em Sao Paulo

sao centros de convivencia popular com um contato íntimo com a popula-

çao marginalizada da chamada "economia nacional", formal ou industrial.

As crianças dessas comunidades sao o'alvo principal deste projeto de

resgate de V.dadania. A formaçao destas crianças e jovens e, na maio-

ria das vezes, negligenciada pelo Estado Brasileiro,ainda-quendo elas

possam frequentar os cursos da escola pública.

O projeto pretende potencializar; a baixo cus

to, a atividade social das Comunidades do Samba, no que se refere ao

atendimento e capacitação das crianças e jovens.

No Brasil e comum referir-se as mazelas da eco

nomia como se fossem produto do mau gerenciamento do Estado sobre suas

empresas, do descontrole das finanças publicas ou do atraso tecnologi-
1

co da indu
/stria nacional.

Poucos percebem que são os cidadaos os princi-

pais interessados na produção de uma nova economia, com maior partici-
1

paçaocomunitaria e maior autonomia no seu gerenciamento. Esse caminho

moderno seguido pela economia dos paises economicamente mais dinamicos,

dependem fundamentalmente da capacitaçao das pessoas, dos cidadãos. So

um povo capacitado pode gerenciar uma economia que atenda os seus an

seios de melhoria de qualidade de vida e segurança social.'

Ora, no Brasil, apesar de 100 milhões de -pes

soas (2/3 da populaçao)padecerem com diversos graus fome (ou subnutri-
,

çao, se algum preferir), basta na cabeça dos nossos economistas de

plantão que se ajeite aqui e ali a moeda ou o credito industrial e agri

cola, para que a economia entre nos eixos.

Nos pensamos diferente. Não ha economia ou socie
dade que se ajeite SQM que	 se cuide das pessoas. Principalmente da ca
pacitaçao das crianças.

O Estado tem nos mostrado pouco competente para

tratar do problema dos meninos e meninas abandonados,carentes, de rua ou,
simplesmente ,pobres.

Os projetos públicos, em geral,gastam muito e pro
duzem muito pouco. Como as verbas não são "gordas", esse pouco não chega
nem para apontar um caminho de solução.

Mesmo nos países desenvolvidos, os projetos alter
- ativos de resgate da população marginalizada, funcionam melhor que os pro

gramas governamentais.Gastam menos, sao mais eficientes, mais criativos e
muito menos fraternalistas.

A sociedade pode ser estimulada a curar-se a si
:1)0. 0562 ,

nronria.
ci)00502.

propria.
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N.' 	

•

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

1
são ci :i parecer desta Comissão, conforme dis posto no art. 63,

"capi.W 1 , do Regimento Interno.

Em, )3/ D 3(9J

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACUECO

Presidente da C.C.J.

•
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• I Sala da Comissão de Constituição e Justi-

ç a , em 0,2e(05MR ,

improno no nerrloc vante as CUSP,cod. 0561

Presidente
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SOBRE O PROJliu uE LEI 51/92.
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Projeto de lei, de autoria do nobre Verea

dor Julio Cesar Caligiuri Filho, pretende autorizar o Execu-

tivo a "destinar 30% sobre o valor da verba repassada anual-

mente para as Escolas de Samba e similares que, com seis me

ses de antecedencia, comprovarem a manutençao de Centros de

Convivencia voltados para profissionalizaçao, educaçao	 am-

biental e cidadania ou assistencia e promoção de meninos	 e

meninas de rua".

A proposta encontra amparo no artigo 13,

inciso 1 da Lei Orgãnica .do Município.



DA COMISSO DE CONSTITUIÇÃO ERECER

SC

Ce

me

o

prc

art

ind

ITI e

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI 51/92.

VOTO VENCIDO

•
Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Julio Cesar Caligiuri Filho, pretende autorizar o Exe-

tivo a "destinar 30% sobre o valor da verba repassada

ankialmente para as Escolas de Samba e similares que, com

s meses de antecedência, comprovarem a manutenção de

tros de Convivência voltados para profissionalização,

erMicação ambiental e cidadania ou assitência e promoção de

inos e meninas de rua".

Embora oportuno no momento que o país vive,

rojeto não pode prosperar. Ao destinar verbas não ro

.	 _
Jni T ípio, inspirado no art. 165, EII, da Constituição Fede-

ral. O momento oportuno para o nobre Vereador atingir o

seu objetivo seria quando da apresentação das emendas ao

jeto de lei orçamentária anual, na forma e condi4es do

130, 32 da Lei Orgânica do Município. Além disso, ao

içar, no art. 32 que "a fiscalização para o funciona-

to dos Centros de COnvivância ficará a cargo de técni-

C ti

scn vadas anteriormente na Lei do Orçamento, o Ilustre Ve-

re%dor invade iniciativa privativa do Poder Executivo Mu-

nic.ipal prevista no art. J.37, III, da Lei Orgânica do Mu-



•

a da Comissão de Constituição e Justiça, em
ado•

•

co: do Anhembi e da Secretaria da Cultura", o projeto no-

vallente invade iniciativa privativa do Executivo, prevista

no art. 69, XVI, da Lei OrsAnica Municipal. Por estes mo-

tivos, a proposta não pode converter-se em lei.

Pela Ilegalidade.

Presidente
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ÂNGEL 1
Oficial LegislatIvo

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.

1
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)A COMISSO DE POUTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 51/92

De autoria do Nobre Vereador Julio César Caligiuri Filho, o pre-
sente projeto de lei tem por objetivo autorizar "o Executivo Muni-
ci pal a destinar 30% sobre o valor da verba repassada anualmente
para as Escolas de Samba e similares que, com seis meses de ante-
cedência) comprovarem a manutenção de Centros de Convivência vol-
tados pa0 profissionalização, educação ambiental e cidadania ou
assistência e promoção de meninos e meninas de rua."

A nobre ihtenção do autor da medida, exposta com muita propriedade
na justificativa do projeto, é permitir uma melhor assistência que
os Centroá de Convivência prestam à sua própria comunidade, prin-

I

cipalment às suas crianças.

Ambiente
emem

t:\Segundo art. 22 da propositura, a fiscalização com o efetivo
funcionamento dos Centros de Convivência ficaria a cargo de técni-
cos do Anhembi e da Secretaria de Cultura.

Assim, nãO poderíamos deixar de manifestarmo-nos favoravelmente à
propositurila.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metro

O 0.\\àçi

RELATE31
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Sr. Presic ente da Comissão ds Administração Pública:

lendo emem vista a necessidade de maiores

'estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de

Proc . n2 30/92

zo Para a laboração de relatório sobre a presente propositu-

ra conforte o dis p osto no art. 63 do Re g imento interno.ra, conforitte o disposto no art. 63 do Regimento interno.

Em a yie 4/92

Atenciosamente,

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em aC1/04/92
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PROJETO DE LEI

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

51/92. .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .
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A presente proposiçao, de autoria do nobre

Vereador Julio Cesar Caligiuri Filho, autoriza o Poder Execu

tivo a destinar trinta por cento sobre o valor das dotaçoes
.

orçamentarias repassadas as escolas de samba e similares,com

seis meses de antecedencia a data do Carnaval, desde que es-

tas mantenham Centros de Convivencia, destinados a profissio

nalizaçao, educaçao ambiental, cidadania ou assistencia so-

cial dos meninos e meninas de rua.

A Comissão de Constituição e Justiça opinou

pela legalidade da materia apresentada (fls. 05). A Comissão

de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente	 manifes-

tou-se favoravelmente a proposiçao (fls: 08).

No tocante ao aspecto regimental desta Comis

sao, o repasse pretendido no apresenta qualquer dificuldade

de ordem administrativa a nivel operacional. Contudo, exige

previa previsao orçamentaria.

Favoravel, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública,em

(//qa

cod. 0561
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Folha n.o
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TURA E ESPORTES SO-BRE O PROJETO DE LEI 51/92.

\

rrojeto de lei de autoria do nobre Vereador

Julio Cesar Caligiuri Filho, visa autorizar o Executivo a

•	
..lestinar 30% (trinta par cento) sobre o valor da verba re-

)assada anualmente para as Escolas de Samba e similares

':\ e, 

com seis meses de antecedência, comprovarem a manu-

tenção de Centros de Convivncia.

Trata-se de propositura que tem por fulcro
_

v ..abilizar a promoção de programas sociais, a Serem reali-

1
z dos por Centros de Convivência mantidos por Escolas de

Samba.

Os fins contidos no projeto em tela fin-
\

caM-se em propósitos de largo alcance social. Visam opera-

cionalizar a realização de atividades voltadas para a edu-

caÇão e profissionalização de menores carentes.

eduacionais que trar:4. a implementação deste projeto, ó

favravel o parecer desta Comissão.

Sal4 da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em

•
Tendo-se em vista os bene“cios sociais eTendo-se em vista os bene“cios sociais e
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DA tOMISSO DE FINANÇAS E ORÇAM

BREIO PROJETO DE LEI N g 51/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Juli- Cesar Caligiuri Filho, visa autorizar o Executivo a destinar
1

30% Sobre o valor da verba repassada anualmente para as Escolas de

Samba e similares que, com 6 meses de antecedência, comprovarem a

manu enção de Centros de Convivência.

Inicialmente, cabe ressaltar que o projeto não é claro.

Se bem entendida, a autorização para se destinar "30%

sobre o valor da verba repassada anualmente para as Escolas de

Samba e similares" refere-se a repasse a essas entidades 6 meses

antes do Carnaval. Tenda em vista que o Carnaval ocorre ou na mês

de fevereiro ou no de março, tal antecedência implicaria em repas-

se de recursos orçamentários em agosto ou setembro do ano ante-

riOr. Como o orçamento é anual, e o exercício financeiro corres-

411	 ponde ao ano civil, é imediata a constatação de que . dotaçéíes orça-

mentárias de um determinado exercício não poderão ser repassadas

antes de iniciado o exercício a que se referem. Para atender a

pretensão, basta a inclusão de dotaçiies num determinado exercício,

para o envio de recursos referentes ao exercício seguinte.

Ademais, essa autorização apresenta outro óbice. A pro-

gramaçã da despesa é de competência do Poder Executivo, não po-

dendo o Poder Legislativo restringir esse direito que, por sua na-

tureza, epende, entre outros fatores, do comportamento da receita

e das pr oridades estabelecidas.

Diante do exposto, contrário ao projeto . é o nosso pare-
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 25 de maio

de i992.
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